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EMENTA

PENALA. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 
E ROUBO. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
GRAVIDADE CONCRETA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CONCURSO MATERIAL MANTIDO. CRIMES DE ESPÉCIES 
DISTINTAS. REGIME PRISIONAL FECHADO. QUANTIDADE DE PENA 
E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESABONADORA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Destarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da 
constitucionalidade na dosimetria.
2. No caso, a Corte de origem valorou negativamente o modus operandi do 
crime para exasperar a reprimenda em 1/6, tendo sido declinada motivação 
concreta para tanto, máxime em razão do emprego de violência física contra a 
vítima.
3. "É firme o entendimento desta Corte Superior de que ficam configurados os 
crimes de roubo e extorsão, em concurso material, se o agente, após subtrair 
bens da vítima, mediante emprego de violência ou grave ameaça, a constrange 
a entregar o cartão bancário e a respectiva senha, para sacar dinheiro de sua 
conta corrente" (AgRg no AREsp n. 1.557.476/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020).
4. Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, não há continuidade 
delitiva entre os delitos de roubo e extorsão, porque de espécies diferentes, 
não sendo, de igual modo, possível reconhecer o concurso formal de crimes.
5. Mantida a pena em patamar muito superior a 8 anos de reclusão, tendo 
havido, ainda, a valoração negativa de circunstância do art. 59 do CP, descabe 
falar em adoção de regime prisional menos severo para o início do desconto 
da reprimenda.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR NASCIMENTO 
FERNANDES DANTAS contra a decisão que não conheceu do writ (e-STJ, fls. 93-97).

Em razões, a defesa reitera que a pena-base deve ser estabelecida no mínimo legal, 
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devendo, ainda, ser reconhecido no concurso formal de crimes, com o estabelecimento de regime 
prisional menos severo.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do 
declinado na impetração.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Isso porque a defesa se insurge contra a dosagem da pena estabelecida ao paciente.
A Corte de origem, no bojo do acórdão proferido no julgamento do apelo ministerial, 

reconheceu:
 

"A MMª Juíza sentenciante, atenta ao disposto no artigo 59 do Código Penal, 
considerando não serem desfavoráveis aos réus as circunstâncias judiciais, fixou as 
penas-base, de ambos os crimes, no mínimo legal, em 04 anos de reclusão e 
pagamento de 10 dias-multa, no valor unitário mínimo. Todavia, cabe acolhimento o 
recurso ministerial para uma maior exasperação da pena-base, na medida em que os 
réus se valeram do emprego da vítima pra atraí-la e praticar os crimes, bem como 
porque, além da grave ameaça, houve o emprego de violência, quando bastaria uma 
delas para a configuração dos delitos, evidenciando a maior reprovabilidade da 
conduta do acusados. Assim, por tais motivos, exaspero as penas dos dois delitos em 
1/6 para ambos os réus, fixando-as em 04 anos e 08 meses de reclusão, mais 
pagamento de 11 dias-multa, no valor unitário mínimo legal.
Consigne-se, neste ponto, que o Código Penal não estabeleceu parâmetro rígido 
acerca do aumento que deve ser realizado em razão das circunstâncias judiciais 
previstas no seu artigo59, sendo certo que o quantum de aumento deve ser analisado 
no caso concreto, ocasião em que se pode aferir, com maior precisão, a gravidade da 
circunstância desfavorável apontada.
Ressalte-se, a propósito, que a imposição de pena tem por escopo não somente a 
prevenção especial (reeducar e recuperar o infrator), mas, também e principalmente, 
exercer a prevenção geral.
Nesse sentido: “O juiz tem poder discricionário para fixar a pena-base dentro dos 
limites legais, mas este poder não é arbitrário porque o caput do art. 59 do Código 
Penal estabelece um rol de oito circunstâncias que devem orientar a individualização 
da pena-base, de sorte que, quando todos os critérios são favoráveis ao réu, a pena 
deve ser aplicada no mínimo cominado; entretanto, basta que um deles não seja 
favorável para que a pena não mais possa ficar no patamar mínimo”(Superior 
Tribunal de Justiça, 2ª Turma, HC 76.196/GO, rel. Min. Maurício Correa, RTJ, 
176/742 ou Guilherme De Souza Nucci, Individualização da Pena, 1ª ed., RT, 2005, 
págs. 338-9, nota 5, grifei).
Na segunda fase, as penas permanecem no patamar em que se encontram, ante a 
ausência de circunstâncias agravantes ou atenuantes.
Já na terceira etapa, em razão da existência uma causa de aumento (concurso de 
agentes) para os delitos de roubo e extorsão, a sentenciante corretamente exasperou 
as penas em 1/3,perfazendo, agora, 06 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão e 
pagamento de 14 dias-multa, no valor unitário mínimo.
Na sequência, reconhecido o concurso formal de crimes, a sentenciante majorou as 
penas de 1/6. No entanto, anoto que deve ser reconhecido o concurso material entre 
os crimes de roubo e extorsão, já que praticados crimes autônomos, nos termos do 
artigo 69do Código Penal. Assim, as penas devem ser somadas, totalizando 12anos, 
02 meses e 10 dias de reclusão e pagamento de 28 dias-multa, no valor unitário 
mínimo.
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Frise-se, por oportuno, que os crimes se deram através de mais de uma ação e, além 
disso, se trata de delitos de espécies diversas, com condutas diferentes. No roubo 
ocorre a subtração, enquanto na extorsão, o agente constrange a vítima a fazer, tolerar 
que se faça ou deixar de fazer algo, que, no caso em questão, o constrangeram a fazer 
transferências bancárias via “PIX”.[...]
Em relação à fixação do regime inicial semiaberto, contudo, a sentença também 
merece reparo, tal como pleiteado pelo Ministério Público."
De fato, diferentemente do disposto na sentença monocrática, o regime inicial 
para o cumprimento da pena não pode ser outro, que não o fechado, pois, 
apesar de os réus serem primários e não terem maus antecedentes, cometeram 
crimes de singular gravidade: extorsão e roubo mediante violência e grave 
ameaça à vítima, em concurso de agentes, em via pública, o que gera grande 
insegurança social e, muitas vezes, tem consequências verdadeiramente 
trágicas, demonstrando ousadia e destemor, tudo a evidenciar a necessidade da 
fixação de regime mais gravoso que o semiaberto, sendo adequada, portanto, a 
fixação do regime inicial fechado.[...]Em relação à fixação do regime inicial 
semiaberto, contudo, a sentença também merece reparo, tal como pleiteado 
pelo Ministério Público.
De fato, diferentemente do disposto na sentença monocrática, o regime inicial 
para o cumprimento da pena não pode ser outro, que não o fechado, pois, 
apesar de os réus serem primários e não terem maus antecedentes, cometeram 
crimes de singular gravidade: extorsão e roubo mediante violência e grave 
ameaça à vítima, em concurso de agentes, em via pública, o que gera grande 
insegurança social e, muitas vezes, tem consequências verdadeiramente 
trágicas, demonstrando ousadia e destemor, tudo a evidenciar a necessidade da 
fixação de regime mais gravoso que o semiaberto, sendo adequada, portanto, a 
fixação do regime inicial fechado".
 

A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da 
sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Destarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da 
constitucionalidade na dosimetria.

No caso, a Corte de origem valorou negativamente o modus operandi do crime para 
exasperar a reprimenda em 1/6, tendo sido declinada motivação concreta para tanto, máxime em 
razão do emprego de violência física contra a vítima.

Nesse sentido:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TRÂNSITO. HOMICÍDIO 
CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RECONHECIMENTO 
DO ESTADO DE NECESSIDADE E DA INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 
DIVERSA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. C ONFISSÃO QUALIFICADA. INCIDÊNCIA. PATAMAR INFERIOR 
A 1/6. POSSIBILIDADE. SUSBSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 298, INCISO I, DA 
LEI N.º 9.503/97. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos 
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo delito 
do artigo 302 do CTB, afastando a ocorrência do estado de necessidade e da 
inexigibilidade de conduta diversa. Assim, rever os fundamentos utilizados pela 
Corte Estadual, como requer o acusado, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.2. A 
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jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-base não 
pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos constitutivos 
do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação.3. Quanto ao desvalor da 
culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou 
maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou 
não de delito (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.322.083/MT, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023).
No presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua reprovabilidade, 
em razão do acusado ter conduzido o veículo em via pública bloqueada ao 
trânsito de automotores, fundamento que justifica a maior gravidade da 
conduta.4. As circunstâncias do crime como circunstância judicial refere-se à 
maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi.
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a qual 
efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus operandi 
delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, a justificar a 
majoração da pena, uma vez que o delito fora praticado durante a celebração 
de festa de Ano Novo, momento em que a havia aglomeração de pessoas na 
via, o que aumenta a reprovabilidade da prática delitiva.5. Tendo a confissão 
apresentada sido qualificada, justificada a redução da pena em fração inferior 
a 1/6. Precedentes.6. Não há ilegalidade no entendimento do Tribunal local 
em aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de 
direito, sendo uma de prestação pecuniária e outra de prestação de serviços à 
comunidade, na hipótese em que foi cominada sanção privativa de liberdade 
superior a um ano, tendo em vista a existência de circunstâncias judicias 
negativas para a exasperação da pena-base que, inclusive, poderia ter obstado 
a substituição.7. O pedido relativo ao afastamento da agravante prevista no 
art. 298, inciso I, da Lei n.º 9.503/97 constitui indevida inovação recursal, uma 
vez que foi deduzido apenas nos embargos de declaração anteriormente 
apresentados e repetido nesse agravo regimental.8. Salienta-se, ainda, que é 
descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo 
recursal ou como forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, 
tendo em vista que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão 
jurisdicional, quando verificada a existência de constrangimento ilegal ou 
ilegalidade flagrante ao direito de locomoção (AgRg no REsp n. 
1.908.034/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 27/6/2023, DJe de 3/7/2023.) 9. Agravo regimental não provido.(AgRg 
nos EDcl no REsp n. 2.096.029/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

 
Em seguida, deve ser mantido o concurso material entre os delitos, já que praticados 

crimes autônomos, nos termos do artigo 69 do Código Penal.
Com efeito, "é firme o entendimento desta Corte Superior de que ficam configurados 

os crimes de roubo e extorsão, em concurso material, se o agente, após subtrair bens da vítima, 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário e a 
respectiva senha, para sacar dinheiro de sua conta corrente" (AgRg no AREsp n. 1.557.476/SP, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020).

Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, não há continuidade delitiva entre os 
delitos de roubo e extorsão, porque de espécies diferentes, não sendo, de igual modo, possível 
reconhecer o concurso formal de crimes.

Por fim, mantida a pena em patamar muito superior a 8 anos de reclusão, tendo 
havido, ainda, a valoração negativa de circunstância do art. 59 do CP, descabe falar em adoção 
de regime prisional menos severo para o início do desconto da reprimenda.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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